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No dia vinte e quatro de julho de dois mil e dezoito teve lugar a reunião número

cento e setenta e um da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita

na Av. D. Carlos I, n." 728 -7." andar, em Lisboa, sob a presidência do Senhor Dr.

forge Miguéis, substituto do Presidente, e com a presença dos Senhores Drs.

Francisco José Martins, Carla Lús, ]oão Almeida, Mário Miranda Duarte e Sérgio

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

Gomes da Silva. --------

Almeida, Secretário da Comissão. --

que passou a apreciar.

1. PERÍODO ANTES DA ORDEMDO DIA

A Senhora Dr." Carla Luís pediu a palavra para dar nota de que reuniu,

acompanhada da Coordenadora dos Serviços, com a equipa do projeto "Miúdos

a Votos" no passado dia 19 de julho - Diretora da revista Visão |únior e

representantes da Rede de Bibliotecas Escolares - tendo sido abordada a

continuidade do projeto no próximo ano letivo. ---------

A Comissão deliberou aditar este assunto à presente ordem de trabalhos, nos

termos do n." 3 do artigo 3." do Regimento, passando a constar como ponto 2.29

- Projeto "Miúdos a Votos" - Revista Visão Júnior e Rede de Bibliotecas Escolares,

A Comissão trocou impressões sobre o assunto e deliberou, por unanimidade,

conceder o apoio institucional ao projeto em causa, nos mesmos termos da

O Senhor Dr. Mário Miranda Duarte pediu a palavra para informar que as

alterações legislativas ao recenseamento dos cidadãos residentes no estrangeiro

foram aprovadas pela Assembleia da República. O Senhor Dr. ]oão Almeida

alertou para a necessidade urgente de promover uma campanha de
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esclarecimento cívico junto dos referidos eleitores, de modo a que a mesma tenha

início ainda durante o mês de agosto, sem preiuízo de se dever aguardar pela

publicação do diploma. A Comissão entendeu agendar este assunto Para a

próxima reunião plenária, com vista a impulsionar o procedimento adequado. --

2.PERÍODO DA ORDEMDO DIA

2.01 - Ata da reunião plenária n." 169/CNE/XV, de 1.7 de julho

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n.' 769 / CNE /W , de 17 de julho,

cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.02 - Ata da reunião plenária n." 170/CNBXV, de 19 de julho

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 170/CNE/XV, de 19 de julho,

cuia cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.

Processos AL-INT 2018

constaÍrte que, a seguir, se transcreve:
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2.03 - CDU - pedido de intervenção I Nomeação da comissão administrativa -
eleição da AF de Darque (Viana do Castelo)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir que o assunto em

causa se encontra sanado, em face da publicação no Dário da República do

Despacho Í." 6928 / 2018, de 19 de julho, do Ministro da Administração lnterna. -

Processos AL-2017 - Dia da eleiçãoNotação

2.04 - PPD/PSD | ]untas de Freguesia do Concelho de Tábua I Comportamento

de Pf F/Comportamento de candidatos/Propaganda./Delegados de

candidatura - Processos AL.P-PP1201il984,995,7072 e 7260

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/317, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela
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,rForam rececionadas, no dia 1 de outubro p.p., participações contra dioersos presidentes

de juntas de freguesia ilo concelho de Tábua, candidatos, e membros de mesa. Em causa

estaoa o con portamento dos Presidentes ila lunta de Ereguesia, o comportamento dos

candidatos nas assembleias de ooto, alegado transporte de eleitores por entidades públicas,

propaganda nas imediações das assembleias de ooto (a menos de 50 metros), obstru@o à

fiscalimfio de delegados da caniliilatura do PSD.

Tudo ztisto e apreciado, delibera-se o seguinte:

i) Quanto à lunta de Freguesia de Tábua e seu presidente:

-Relatioamente ao trnnsporte de eleitores, não se tendo encontrado indícios suficientes

ila prática de algum ilícito, e saloo melhor prooa, o arquiaamutto do processo em

relação às alegações imputadas a estes;

-A presença do presidente da junta de freguesia na assembleia de ooto pode decorrer das

funções que lhe são incumbidas, sendo-lhe exigido que cuffipra os deoeres de

neutralidade e imparcialidade a que está ainculndo nos termos do artigo 41." dn Lei

Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais.

ii) Quanto aos membros de mesa da Assembleia de Voto de Tábua:

Dar conhecimmto do entendimento desta ComissíÍo, de que se o procedimento ditado

pelo artigo 87.", n.' 1 da Lei Eleitoral ilos Orgãos das Autarquias Locais não for
obseroado e no dia da eleição os delegados se apresentarem munidos de credmcinl ilo

partido sem a assinatura do presidente da câmara, compete à mesa de ooto decidir sobre

a sua preseflça, em ordem a permitir a fiscalização ilas operações de aoto e de

apuramento local pelo maior número de forças políticas. Com efeito, o oalor da

fiscaliznção ilas operações eleitorais é primordial, superior a qualquer formalidade

(cNE 72/XrV/20L3).

iii)Quanto aos caniliilatos presentes na Assembleia de Voto:

Recomenilar que, no futuro, se abstenham ile permanecer e reunir nas secções ile ooto

com outros elementos das candidaturas ou seus apoitntes,

izt)Quanto à lunta de Ereguesia de Midões e seu presidente:
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a) Quanto aos membros de mesa da Assembleia de Voto de Midões:

Dar conhecimento do entendimento desta Comissão, de que se o procedimento ditado

pelo artigo 87.", n." 1 da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais não for
obseraado e no dia da eleição os delegados se apresentarem munidos de credencial do

partido sem a assinatura do presiilente da câmara, corupete à mesa de ooto decidir sobre

a sua presenÇa, em ordem a permitir a fiscalimção das operações de ooto e de

apuramento local pelo maior número ile forças políticas. Com efeito, o oalor da

fiscalização das operações eleitorais é primordial, superior a qualquer formnlidade

(cNE 72/XrV/201.s).

oi)Quanto aos candidatos presentes tw Assembleia de Voto:

Recomendar que, no futuro, se abstenham de permanecer e reunir nas secções de ooto

com outros elementos ilas candidaturas ou seus apoiantes.

aii) Quanto à lunta de Freguesin de Póztoa de Midões e seu presidente:

-Relatktamente ao transporte de eleitores, não se tendo encontrado indícios suficientes

dn prática de algum ilícito, e saloo melhor prooa, o arquioamento do processo em

relaçíío às alegações imputadns a estes;

- A presença do presidente da junta de freguesia na assembleia de ooto pode decorrer das

funções que lhe são incumbidas, sendo-lhe exigido que cumpra os deoeres de

neutraliilade e imparcinlidade a que está oinculado nos termos do artigo 41.' da Lei

Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais.

ztiii) Quanto aos candiilatos presentes na Assembleia de Voto:

-Recomendar que, no futuro, se abstenham de permanecer e reunir nas secções de ooto

com oufuos elementos das candidaturas ou seus apoiantes.

L
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-Relatioamente ao transporte de eleitores, não se tendo encontrado indícios suficientes

da prática de algum ilícito, e saloo melhor prooa, o arquiaamento do processo em

relafio às alegações imputadas a estes;

- A presença do presidente da junta de freguesia na assembleia de ooto pode decorrer das

funções que lhe sdo incumbidas, sendo-lhe exigido que cumpra os deoeres de

neutralidade e imparcialidade a que está oinculado fios termos do artigo 41." da Lei

Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais.
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ix) Quanto à propaganda a me os de 50 metros da Assembleia de Voto ile Póooa de

Midões:

-Recomendar ao partido político cuja propaganda foi objeto de participações - PS - que,

de futuro, deoe proceder à remofro da sua propaganda colocada junto das assembleits

de ooto ou retirar qualquer meio amoohtel que contenha propaganda, antes da abertura

da aotação;

-Recomendar à Cômara Municipal de Túbua que, de futuro, comunique a todas as

candidaturas concorrentes ao ato eleitoral os locais de funcionamento das assembleias

de ooto, logo que definitioamente fixados, para efeitos de remoção da propaganda que

aí se encontre colocada, a promooer por aquelas antes da abertura da aotação;

-Transmitir ao Presidente da lunta de Freguesia de Póaoa de Midões o entendimento

da Comissão sobre a proibição de propaganda na aéspera e dia da eleiçõo, oertido na

presente informação.

x) Quanto à lunta de Ereguesia de Canilosa e seu presidente:

-Relatioamente ao transporte de eleitores, não se tendo encontrado indícios suficientes

da prática de algum ilícito, e salzto melhor prooa, o arquioamento ilo processo em

relaçíÍo às alegações imputailas a estes;

-A presença do presidente da junta de freguesia na assembleia de ooto pode decorrer das

funções que lhe síÍo incumbidas, sendo-lhe exigido que cumpra os deaeres de

neutralidade e imparcialidade a que está oinculado nos termos do artigo 41.' da Lei

Eleitoral dos Orgãos das Autaryuias Locais.

xi) Quanto à propaganda a menos de 50 metros da Assembleia de Voto de Candosa:

-Recomendar ao partido político cuja propaganda foi objeto de participações - PS - que,

de futuro, deoe proceder à remoçiio ila sua propaganila colocada junto das assembleias

de ooto ou retirar qualquer meio amoofutel que contenha propaganda, antes ila abertura

ila ootação;

-Recomendar à Câmara Municipal de Tábua que, de futuro, comunique a todas as

candidaturas concorrentes ao ato eleitoral os locais de funcionamento das assembleias

de ooto, logo que definitiaamente fixados, para efeitos de remoçãa da propaganda que

aí se encontre colocada, a protnooer por aquelas antes da abertura ila ootação;
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-Transmitir ao Presidente da lunta de Ereguesia de Candosa o entendimento da

Comissão sobre a proibição de propaganda na ttéspera e dia da eleiçã0, oertido na

presente informaçã0.

xii) Quanto à lunta de Freguesii de Cooas e Vila Nooa da Olioeiinha e seu presídente:

- A presença do presidente da junta de freguesia na assembleia de aoto pode decorrer das

funções que lhe são incumbidas, sendo-lhe exigido que cumpra os deaeres de

neutraliilade e imparcialidade a que está oinculado nos termos do artigo 41." da Lei

Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais.

xiii) Quanto à propaganda a menos de 50 metros da Assembleia de Voto de Coaas e Vila

Nooa da Oliaeirinha:

-Recomendar ao partido político cuja propaganda foi objeto de pnrticipações - PS - que,

de futuro, dezte proceder à remo@o da sua propaganda colocada junto das assembleias

de ooto ou retirar qualquer meia amoofuel que contenha propaganda, antes ila abertura

da ootação;

-Recomenilar à Câmara Municipal de Tábua que, de futuro, comunique a todas as

candidaturas concorrentes ao ato eleitoral os locais de funcionamento das assembleias

de ooto,logo que definitiaamente fixados, para efeitos de remoção da propaganda que

aí se encontre colocada, a promooer por aquelas antes da abertura da ootação;

-Transmitir ao Presidente da lunta de Freguesia de Cooas e Vila Nooa da Olioeirinha

o entendimento da Comissão sofue a proibição de propaganda na aéspera e dia da

eleição, oertido na presente informnção.

xio) Quanto à lunta de Freguesia de Pinheiro de Coja e Meda de Mouros e seu presidente:

-Relatioamente no transporte de eleitores, não se tendo encontrailo indícios suficientes

da prática de algum ilícito, e salao melhor proaa, o arquioamento do processo em

relação às alegações imputadas a estes;

- A presença do presidente ila junta de freguesia na assembleia de ooto pode decorrer das

funções que lhe são incumbidas, sendo-lhe exigido que cumpra os deoeres de

neutralidade e imparcialidade a que estd oinculado nos termos do artigo 41." da Lei

Eleitoral dos Órgãos das Autarquías Locais.

xo) Quanto à lunta de Freguesia de Mouronho e seu presidente:
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-Relatioamente ao transporte de eleitores, não se tenilo encontrado indícios suficient.

da prática de algum ilícito, e sakto melhor prooa, o arquioammto do processo em

relaçíÍo às alegações imputailas a estes;

-A presença do presidente da junta de freguesia na assembleia de aoto pode decorrer das

funfies que lhe são incumbidas, sendo-lhe exigido que cumpra os deaeres de

neutralidade e imparcblidade a que está oinculado nos tennos do artigo 41." da Lei

Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais.

xoi) Quanto à propaganda a menos de 50 metros da Assembleia de Voto de Mouronho:

-Recomenilar ao partido político cuja propaganda foi objeto de participações - PS - que,

de futuro, deae proceder à remoçiÍo da sua prapaganda colocada junto das assembleias

de ooto ou retirar qualquer meio amooíoel que contenha propaganda, antes da abertura

da ztotação;

-Recomendar à Câmara Municipal de Tábua que, de futuro, comunique a todas as

candidaturas concorrentes ao ato eleitoral os locais de funcionnmento das assembleias

de aoto, logo que defnitiaamente fixados, para efeitos de remoção da propaganda que

aí se encontre colocada, a promoaer por aquelas antes da abertura da aotação;

-Transmitir ao Presidente da lunta de Freguesia de Mouronho o entendimento da

Comissão sobre a proibição de propaganda na oéspera e dia da eleição, oertido na

presente informação.

xoii) Quanto à lunta de Ereguesia de Ázere e Cooelo e seu presidente:

-Relatioamente ao transporte de eleitores, não se tendo encontrado indícios suficimtes

da prática de algum ilícito, e sakto melhor prooa, o arquioamento do processo em

relaçíÍo às alegações imputailas a estes;

-A presença do presidente da junta de freguesia na assembleia de ooto poile decorrer das

funções que lhe são incumbidas, sendo-lhe exigido que cumpra os deoeres de

neutralidade e imparcialidade a que está oinculado nos termos do artigo 41.' da Lei

Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais.

xoiii) Quanto à lunta de Freguesia de Espariz e Sinde:

Relatiaamente ao transporte de eleitores, não se tendo encontrado inilícias suficimtes

da prática de algum ilícito, e saloo melhor prooa, o arquioamento do processo em

relaçiÍo às alegações imputailas a esta autarquia.
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xix) Quanto à propaganda a menos de 50 metros da Assembleia de Voto de Carapinha:

-Recomendar ao partido político cuja propaganda foi objeto de participações - PS - que,

de futuro, deae proceder à remoçdo da sua propaganda colocada junto das assembleias

de ooto ou retirar qualquer meio nmotsftiel que contenha propaganda, antes da abertura

da ootação;

-Recomendar à Câmara Municipal de Tábua que, de futuro, comunique a todas as

candidaturas concorrentes ao ato eleitoral os locais de funcionamento das assembleins

de aoto,logo que definitioamente fixados, para efeitos de remoção da propaganda que

aí se encontre colocada, a promozter por aquelas antes da abertura da ootação;

-Transmitir ao Presidente da lunta de Ereguesia de Carapinha o entendimento da

Comissão sobre a proibição de propaganda na oéspera e din da eleição, oertido na

presente informaçã0.

xx) Quanto aos membros de mesa da Assembleia de Voto de SiÍo loão da Boa Vista:

Dar conhecimento do entendimento desta Comissão, de que se o procedimmto ditado

pelo artigo 87.', n." 1 da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquins Locais não for
obseroado e no dia da eleiçdo os delegados se apresentarem munidos de credencial do

partido sem a assinatura do presidente da câmara, compete à mesa de ooto decidir sobre

a sua presença, em orilem a permitir a fiscalização ilas operações de ooto e de

apuramento local pelo maior número de forças políticas. Com efeito, o oalor da

fiscalinção das operações eleitorais é primordial, superior a qualquer formaliilade

(CN E 72/XlV /2013)., ------
2.05 - Participações relativas ao procedimento adotado pelos membros de mesa

quanto a situações de voto acompanhado

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I-CNE/2018/31.3, que consta em

anexo à presente ata, tomou as seguintes deliberações:

- Cidadão I Membros da mesa de voto n.' 4 da Íreguesia de Algoz e Tunes

I Eleitor impedido de escolher eleitor para voto acompanhado - Processo

^L.P-PP1207711026
A Comissão deliberou, por unanirnidade, aprovar a proposta constante da

referida InÍormação que, a segúr, se transcreve:
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«A participação em causa refere-se a uma situação em que um dos membros de mesa terd

acompanhado uma cidadã a aotar, por esta não conseguir "zser bem os boletins de ooto."

De acordo com o disposto no artigo 100." da Lei Eleitoral dos Orgdos das Autarquias

Locais o direito de sufrdgio é exercido pessoalmente pelo eleitor, níÍo sendo admitida

qualquer forma de representação ou delegaçõo, sem prejuízo das situações em que a lei

ailmite o aoto acompanhailo.

O artigo 1L6 ." dn mesma lei estabelece que o eleitor afetailo por doença ou ileficiência flsica

notórias que a mesa oeifique não poder praticar os atos de aotação, oota acompanhado de

outro eleitor por si escolhiilo, que garanta a fidelidade de expressiÍo do seu ooto e que fica

obrigado a sigilo absoluto.

Se a mesa oeificnr que não existe notoriedade da doença ou deficiência física exige que lhe

seja apresentado no ato de ootação atestado comprooatiw da impossibilidade prática dos

atos de ootação, emitido pelo médico que exerça poderes de autoidade sanitária na área

do município.

Nestes termos, cabe ao eleitor com deficiência fisica escolher o ciiladão que pretende que o

acompanhe, podendo a escolha recair sobre qualquer cidadão ilesde que inscrito no

recenseamento, naquela ou noutra assembleia ile ooto.

Em todo o caso, afaculilade de aotar acompanhado destina-se exclusioamente aos eleitores

que se encontrem afetados por doença ou defciência física, o que quer dizer que

designadamente os cidadãos idosos ou reformados só podem ser ailmiüdos a ootar

acornpanhados se estiaerem afetados por doença ou deficiência fisica que os impeça de

praticar os atos de ootação.

Nestes termos, recomenda-se aos cidadãos que exerceram as funções de membros da mesa

de ooto n.o 4 da fteguesia de Algoz e Tunes que, caso sejam designados para o exercício

destas funções em futuros atos eleitorais, curnpram igorosamente o disposto na lei

eleitoral apenas ailmitinilo a ootar acompanhado o eleitor afetado por deficiência física

notória ou, nos casos em que esta não seja notória, se encontrem munidos de atestado

médico emitido pela autoridade sanitária na área ilo município, comprooatizto da

deficiência ou doença que impede o eleitor de exercer o seu direito de sufrágio de formn

autónoma. Em todo o caso é ao eleitor com deficiência ftsica que compete escolher o eleitor
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que o acompanha a ootar, ficando este obrigndo a garantir a fidelidade de expressão do

aoto do eleitor em causa e a sigilo absoluto."

- Cidadão I Membros da mesa de voto n." 1 da freguesia do Livramento I

comportamento dos membros de mesa - Processo AL.P-PP/2O1711028

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

«Na participação em análise é referido que uma eleitora apresentou dificuldades de exercer

o seu direito de sufrágio por não conseguir interpretar os boletins de ooto, tendo solicitado

ajuda à filha para o efeito . Por este motioo um dos membros de mesa dirigiu-se às eleitoras ,

no sentido de impedir o diálogo entre elas.

A participante questionn apenas a forma incorreta como o membro de mesa se dirigiu às

eleitoras em causa.

De acordo com o disposto no artigo 100.' da Lei Eleitoral dos Orgãos das Autarquias

Locais o direito de sufrágio é exercido pessoalmente pelo eleitor, não sendo admitida

qualquer interoenção de outros eleitores, salzso o caso ocpressamente preoisto ilas

situações de aoto acompanhado relatioamente a eleitores afetados por doença ou

deficiência física notórias, em que apenas é admitido o auxílio material para a execução

dos atos materiais de aotafio.

Nos termos do disposto no artigo 122.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais

cofitpete ao presidente da mesa, coadjwado pelos oogais desta, assegurar a liberdade dos

eleitores, manter a ordem e, em geral, regular a polícia na assembleia de aoto, adotando

para esse efeito as prooidências necessáriss.

Em todo o caso, no exercício das respetioas funções, o presidente da mesa ileae sempre

dirigir-se aos eleitores de forma calma e respeitosa.

Em face do que antecede recomenda-se aos cidadãos que exerceram as funfies de membros

da mesa de ooto n.' 1 da freguesia do Lioramento que, caso sejam nomeailos para o

exercício destas funções em futuros atos eleitorais, deoem ailotar uma atitude serena e de

respeito no seu relacionamento com os ciiladãos que se desloquem à assembleit de ooto."
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- Cidadão I Membros de mesa da Íreguesia de Queimada I Voto

acompanhado - Processo AL.P-PP|2O17 l1O3O

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida InÍormação que, a seguir, se transcreve:

"O participante reíere que n irmã tem uma doença genética rara, que lhe causa

dificuldades motoras e a incapacita de ler e de escreaer e que foi impedida, pelo presidente

da mesa, de exercer o direito de ooto acornpanhnda.

Na resposta apresentada, os cidadãos que exerceram as funções de membros de mesa

referem que a eleitora apresentaoa incapacidade psíquica notória, pelo que lhe foi exigido

atestado comproaatioo da sua capacidaile psíquica. Referem ainda que a situação objeto

da participaçiÍo foi apreciada pela assembleia de apuramento geral, na sequência de

protesto apresentado pelo participante, tendo o mesmo sido indefeido.

De acordo com o disposto no artigo 100.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais o dfueito de sufrágio é exercido pessoalmente pelo eleitor, não sendo admitida

qualquer forma de representaçiÍo ou delegação, sem prejuízo das situações em que a lei

admite o ooto acompanhado.

O artigo L16 .' da mesma lei estabelece que o eleitor afetado por doença ou deficiência fisica

notórias que a mesa oerifique não poder praticar os atos de ootação, oota acompanhado ile

outro eleitor por si escolhido, que garanta a fidelidade de expressão do seu aoto e que fica

obrigado a sigilo absoluto. Se a mesa deliberar que não se oerifica a notoriedade da doença

ou deficiência fisica exige que lhe seja apresentado no ato de ootação atestado

comprooatiao da impossibilidade da prática dos atos de ootação emitido pelo médico que

exerça poderes de autoridade sanitária na área do município

Nestes termos, cabe ao eleitor com deficiência física escolher o ciiladão que pretende que o

acornpanhe, podendo a escolha recair sobre qualquer cidadão desde que inscrito no

recenseamento, naquela ou noutra assembleia ile ooto.

De acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 99.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquins Locais se a mesa entender que o eleitor reaela incapacidade psíquica notória,
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Em face do que antecede recomenda-se aos cidadãos que exerceram as funções de membros

da mesa em causa que, caso sejam designados para o exercício destas funções em futuros

atos eleitorais, aaaliem rigorosamente as situações de eleitores que solicitem o exercício do

direito de ooto de forma acompanhada. Exige-se, assim, aos membros de mesa que

oerifiquem se a deficiência fisica é notória e percebam se o eleitor pode ou não ootar

sozinho. No caso de a deficiência ftsica não ser notóia, deoem deliberar que a notoriedade

da doença ou deficiência física não se oerifica e exigir que lhes seja apresentado atestado

médico comproaatiao da necessidade do eleitor ootar acompanhado, deaendo ser admitidos

atestados apresentados em anteriores atos eleitorais desde que mencionem o caráter

irreztersíael da defíciência ou doença.,

- Cidadão I Membros de mesa da freguesia de Margaride I Recusa do

exercício do direito de voto - Processo AL.P-PP/207711034
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pode exigir, para que oote, a apresentaçio de documento comprooatiao ila sua capacidade,

emitido pelo médico que exerça poderes de autoidade sanitdria nn área do município.

No caso de eleitores com deficiência física, o atestado médico confirmn a necessidade de o

cidadão se fazer acompanhar para exercer o ooto , dez:endo ser admitidos atestados médicos

apresentailos em atos eleitorais anteriores, desde que mencionem o caráter irreztersíoel da

deficiência ou doença. No caso de eleitores relatiaamente aos quais a mesa oerifique que

reuelam incapacidade psíquica notória, o atestado médico nega a existência de

insuficiência psíquica, comproaando a sua capacidade para exercer o direito de aoto.

Contudo, no que respeita à exigência de apresentaçdo de um documento comproaatioo da

capacidade do eleitor para aotar jd a Comissão Nacional de Eleições se pronunciou por

dioersas aezes, considerando que se suscitam "fortíssimas resen)as que o exercício de um

direito fundamental, como é o direito de ooto, seja conilicionado pela apreciação de cinco

ciiladãos sem qualquer requisito ou hnbilitação técnica especial para o efeito, quando

pareça aos membros de mesa que alguém, pelo seu aspeto ou referências empíricas, é

psiquicamente incapaz, pelo que este preceito não deoe ter aplicação."

Este entenilimento consta do caderno de esclarecimentos do dia da eleiçíÍo, que foi

distribuído a todas as mesas de ooto.
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A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

«A participaçíÍo em apreÇo refere-se a umn situação em que a reclamante pretendia

acompanhar o filho a ootar.

De acordo com o ilisposto no artigo 100." da Lei Eleitoral ilos Órgãos ilas Autarquias

Locais o direito de sufrágio é exercido pessoalmente pelo eleitor, não sendo admitidn

qualquer forma de represmtação ou delegação, sem prejuízo da situaçiÍo em que a lei

admite o ooto acompanhado.

O artigo LL6 ." da mesma lei estabelece que o eleitor afetado por doença ou deficiência ftsica

notóias que a mesa oerifique niÍo poder praticar os atos de aotaçiÍo, oota acompanhado de

outro eleitor por si escolhido, que garanta a fidelidade de expressão do seu ooto e que fica

obrigado a sigilo absoluto.

Nestes termos, cabe ao eleitor com deficiência ftsica escolher o cidndão que pretende que o

acompanhe, poilenilo a escolha rccair sobre qualquer cidailão desde que inscrito no

recenseamento, naquela ou noutra assembleia de ooto.

Se, todaoia, a mesa deliberar que não se oeifica a notoriedade ila doença ou dSciência

flsica, exige que lhe seja apresentado atestado comproztatizto da irnpossibilidade de ootar

sozinho, emitiilo pelo médico que exerça poderes de autoridade sanitária na área do

município.

Em todo o caso, no exercício das suas funções, os membros de mesa deoem diigir-se aos

eleitores de forma calma e respeitosa.

Em face do que anteceile , recomenda-se aos cidadãos que exerceram as funções de membros

iln mesa em causa que, em futuros atos eleitorais, se forem designailos para o exercício

destas funções, deaem adotar uma atituile sercna e de respeito no seu relacionammto com

os cidadãos que se desloquem à assembleia de ooto.»

2.06 - Cidadão I Membros da mesa de voto n.o 14 da freguesia do Sobrado

I Eleitot impedido de votar - Processo AL.P-PP/201717031
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